
AMOSTRAAMOSTRAAMOSTRAAMOSTRAAMOSTRAAMOSTRAAMOSTRAAMOSTRA



O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSOFALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO
DA SEFAZ GO!DA SEFAZ GO!

FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO
DA SEFAZ GO!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍVOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

INTERNET E INTRANET- 37,8% [INFORMÁTICA]
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Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!
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QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-vespera/utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

clique aqui para conhecer o material completo

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

Língua Portuguesa

Raciocínio Lógico, Matemática Financeira e Estatística

Direito Constitucional

Direito Administrativo

Direito Financeiro

Direito Civil, Empresarial e Penal

Economia

Contabilidade Geral

Realidade ética, social, histórica, geográfica, cultural, política

e econômica de Goiás

Tecnologia da Informação

Auditoria

Contabilidade Avançada e de Custos

Direito Tributário I

Direito Tributário II – Reforma Tributária

Legislação Tributária Estadual

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUACONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!APROVAÇÃO!

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-vespera/utm_source=Amostra


AUDITOR FISCALAUDITOR FISCALAUDITOR FISCAL

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-vespera/utm_source=Amostra


A mesóclise acontece quando o pronome oblíquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hífen. A mesóclise
pode ocorrer se duas condições acontecerem:
               
              Não houver justificativa para uso de próclise (ou seja, não há nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
                  O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possível.

Nesse caso, a forma verbal “informarei” está cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de mesóclise. Isso ocorreu pois não há nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugação está no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

A mesóclise praticamente não existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal. 

COLOCAÇÃO PRONOMINAL IV
DICA

memoriza.aí

MESÓCLISE

→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhã.
Dir-lhe-iam as novidades se fosse possível.
Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PRÓCLISE QUANTO A MESÓCLISE NA
MESMA FRASE, A PRÓCLISE PREVALECERÁ.

→ Mesóclise em locuções verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas não foi possível.

clique aqui para conhecer o material completo
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SUJEITO COMPOSTO
👉Acontece quando o sujeito tem dois ou mais núcleos ligados entre si.
Exemplo: Minha mãe e meu irmão amam chocolate.
➡️ Os núcleos do sujeito são “mãe” e “irmão”.

SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
👉O sujeito não aparece escrito na frase, mas pode ser identificado: 

pelo contexto (quem está falando ou sobre quem se fala); 
ou pela desinência verbal (a terminação do verbo).

Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
➡️ O verbo “estamos” indica que o sujeito é “nós”.

SUJEITO DETERMINADO
👉 É aquele que pode ser identificado de alguma forma.
 ➡️ Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.
 Exemplo: Carla disse que vai viajar.
 ➡️ O sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
👉Quando não conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
forma verbal.
➡️ Geralmente aparece com:

verbo na 3ª pessoa do singular + “se” (índice de indeterminação);
ou verbo na 3ª pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a ação.

 Exemplo: Vive-se bem aqui. (Não sabemos quem vive).

SUJEITO INEXISTENTE
👉 Também chamado de oração sem sujeito.
 ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito.
Principais casos:

Fenômenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram três horas...”
Verbo haver no sentido de existir: “Há muitas dúvidas.”

 Exemplo: Choveu a semana toda. (Não existe “quem choveu”).

CONCORDÂNCIA VERBAL II
DICA 

memoriza.aí

SUJEITO SIMPLES
👉 Ocorre quando há apenas um núcleo (uma palavra
principal) representando o sujeito.

Exemplo: O vizinho está chamando.
➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

TIPOS DETIPOS DE  TIPOS DE SUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITO

clique aqui para conhecer o material completo
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definição dos
conceitos

LEInão
PREJUDICARÁ

O direito adquirido: aquele que está incorporado ao patrimônio do
particular, uma vez que foram cumpridos todos os requisitos aquisitivos
exigidos pela legislação vigente.

DICA 

memoriza.aí

PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA

O direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada são formas de garantir que
as leis não mudem para prejudicar coisas já estabelecidas.

Essa irretroatividade, entretanto, não é absoluta. O Estado pode editar leis retroativas,
desde que beneficiem os indivíduos, impondo-lhes situação mais favorável do que a
que existia sob a vigência da lei anterior.

 irretroatividade das leis.GARANTEM a

LEMBRE-SE!

se você cumprir todos os requisitos para se aposentar sob a vigência de
uma lei X. Após cumpridas as condições de aposentadoria, mesmo que seja
criada lei Y com requisitos mais gravosos, você terá direito adquirido a se
aposentar.

Utilize-se como exemplo um contrato
celebrado hoje, sob a influência de uma lei X.

O ato jurídico perfeito: aquele que reúne
todos os elementos fundamentais
exigidos pela lei.

A coisa julgada: aquela decisão judicial da qual não há mais recurso.

exemplo:

exemplo:

clique aqui para conhecer o material completo
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No que diz respeito à aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficácia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.
A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si só, não é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.
Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficácia logo após a promulgação da
Constituição de 1988.

características

APLICABILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAIS

DICA

memoriza.aí

APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

normas de eficácia limitada
sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

NÃO-AUTOAPLICAVEIS

A não-autoaplicabilidade se refere à necessidade de suplementação legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

Por fim, as normas constitucionais de eficácia limitada referem-se
àquelas que necessitam de regulamentação infraconstitucional para
produção de seus efeitos.

Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequências necessárias à concretização do direito.

mnemônico

PINGA COM LIMÃO
EFICÁCIA PLENA

EFICÁCIA CONTIDA
EFICÁCIA LIMITADA

clique aqui para conhecer o material completo
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O poder de polícia é exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administração pública. Isso significa que as autoridades têm a
capacidade de tomar decisões e adotar medidas de acordo com a situação
específica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos princípios
que regem a ação administrativa.

O poder de polícia permite que a administração use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentações e restrições estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicação de sanções, multas, embargos ou outras ações coercitivas
para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse público.

A característica de autoexecutoriedade implica que, em geral, não é preciso
submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciário antes de
executá-los. Em outras palavras, graças a essa autoexecutoriedade, a
administração pública tem a capacidade de aplicar diretamente às pessoas o
conteúdo de seus atos administrativos, sem requerer autorização judicial prévia.

Esses atributos são apontados pela doutrina!

Discricionariedade

memoriza.aí
DICA

ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
ATENÇÃO!

Coercibilidade

Autoexecutoriedade

Os atributos do poder de polícia são características
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem três atributos
principais do poder de polícia, que são:

Esses atributos garantem que o poder de polícia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propósito de alcançar o
interesse coletivo e a harmonia social.

clique aqui para conhecer o material completo
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Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsável pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes públicos.
Basta que seja demonstrada a relação de causa e efeito entre a ação ou omissão do
Estado e o dano sofrido pela vítima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente às atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopólio do uso
da força e exerce diversas funções em benefício da sociedade.

Nesse tipo de responsabilidade, a vítima precisa provar não apenas a relação de
causa e efeito entre o dano e a ação do Estado, mas também a existência de culpa
ou dolo por parte dos agentes públicos. Ou seja, é necessário demonstrar que houve
negligência, imprudência ou imperícia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSABILIDADE OBJETIVARESPONSABILIDADE OBJETIVA
  (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)(OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

RESPONSABILIDADE SUBJETIVARESPONSABILIDADE SUBJETIVA
  (OU TEORIA DA CULPA)(OU TEORIA DA CULPA)

memoriza.aí
DICA

DO ESTADO I

Todas as pessoas de direito público respondem objetivamente pela ação de seus
agentes (conduta comissiva). 

A responsabilidade civil do Estado refere-se à obrigação legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das ações ou omissões de seus
agentes, serviços públicos ou políticas públicas. 

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionários, serviços ou
decisões, causa prejuízo a indivíduos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vítimas pelos danos sofridos.

clique aqui para conhecer o material completo
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📑 Detalhes importantes

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA P&D → SEGUEM REGULAMENTO ESPECIAL.

Emergência = manter serviço público +
seguir valores de mercado.

5️⃣ Contratações internas e institucionais:
Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
Intervenção no domínio econômico 💹
Contrato de programa com ente federativo 🤝
Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO

memoriza.aí
DICA

A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.

Preferência: publicar aviso no
site oficial por mín. 3 dias úteis

para receber propostas.

Preferência: pagamento
via cartão de pagamento

(extrato no PNCP).

clique aqui para conhecer o material completo
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Valores variam conforme
complexidade e natureza do trabalho.

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
Originalidade.
Qualidade técnica.
Relevância científica ou artística.
Inovação.
Adequação ao edital.

Essa modalidade é utilizada especificamente para a seleção
de trabalhos técnicos, científicos ou artísticos. 

Esses concursos são frequentemente promovidos com o
objetivo de incentivar a inovação, criatividade e excelência
em áreas específicas.

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

CONCURSOCONCURSOCONCURSOCONCURSO

memoriza.aí
DICA

Pontos-chave sobre essa modalidade:

ÁREAS ABRANGIDAS
Arquitetura, urbanismo, design, engenharia, literatura, artes visuais, ciências
sociais, entre outras.

Critério de Julgamento:  melhor técnica ou conteúdo artístico.

💡 NÃO CONFUNDIR COM CONCURSO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES.

💰 PREMIAÇÃO

Possibilidade de prêmios ou
remunerações (previstos no edital).

👩‍⚖️ COMISSÃO JULGADORA
Formada por especialistas na área do concurso.
Avalia trabalhos e define vencedores com base nos critérios do edital.

clique aqui para conhecer o material completo
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Agente capaz: O agente deve ter capacidade legal
para realizar o negócio, ou seja, deve ser capaz de
entender o que está fazendo e de manifestar sua
vontade de forma livre e consciente. Em caso de
incapacidade, pode ser necessário o instituto da
representação, conforme previsto no art. 115 do Código
Civil.

Objeto lícito, possível, determinado ou determinável:
O objeto do negócio jurídico deve ser lícito, ou seja, não
pode ser contrário à lei, à ordem pública ou aos bons
costumes. Além disso, o objeto deve ser possível de ser
realizado e deve ser determinado ou, pelo menos,
determinável, para que as partes possam
compreender claramente sobre o que estão tratando.

Forma prescrita ou não defesa em lei: O negócio
jurídico deve observar a forma exigida pela lei ou, na
ausência de forma específica, deve ser realizado de
acordo com os requisitos mínimos estabelecidos pela
legislação. 

A FORMA PODE SER PRESCRITA (EXIGIDA) OU NÃO DEFESA (NÃO
PROIBIDA) EM LEI.

O negócio jurídico é uma manifestação da autonomia privada, onde os sujeitos
expressam sua vontade visando produzir efeitos jurídicos conforme seus interesses. 

FATOS, ATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS III

memoriza.aí
DICA

TEORIA DO NEGÓCIOTEORIA DO NEGÓCIO
JURÍDICOJURÍDICO

TEORIA DO NEGÓCIO
JURÍDICO

PARA QUE UM NEGÓCIO JURÍDICO SEJA VÁLIDO, É ESSENCIAL OBSERVAR ALGUNS REQUISITOS
FUNDAMENTAIS:

clique aqui para conhecer o material completo
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Art. 197: Não ocorre prescrição: 
I - entre cônjuges, enquanto estiver em vigor o vínculo matrimonial; 
II - entre ascendentes e descendentes, durante o exercício do poder
familiar; 
III - entre tutelados ou curatelados e seus tutores ou curadores,
durante o período de tutela ou curatela.

Art. 198: Também não ocorre prescrição: 
I - contra os incapazes conforme o artigo 3º; 
II - contra os ausentes do país em serviço público da União, dos
Estados ou dos Municípios; 
III - contra aqueles que estiverem servindo nas Forças Armadas, em
tempo de guerra.

Art. 199: Não corre prescrição igualmente: 
I - quando houver uma condição suspensiva pendente; 
II - quando o prazo ainda não estiver vencido; 
III - enquanto estiver pendente uma ação de evicção.

A prescrição pode ser alegada por qualquer parte interessada, em qualquer
instância judicial.

PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA II

memoriza.aí
DICA

PRESCRIÇÃO IIPRESCRIÇÃO IIPRESCRIÇÃO II

OS RELATIVAMENTE INCAPAZES E AS PESSOAS JURÍDICAS TÊM DIREITO DE AÇÃO CONTRA SEUS
ASSISTENTES OU REPRESENTANTES LEGAIS CASO ESTES TENHAM DADO CAUSA À PRESCRIÇÃO, OU SE NÃO

A ALEGARAM OPORTUNAMENTE.

A prescrição que é iniciada contra uma pessoa continua a correr contra seus
sucessores legais.

DAS CAUSAS QUE IMPEDEM OU SUSPENDEM A PRESCRIÇÃO

A evicção ocorre quando o comprador de um bem é posteriormente privado do seu direito de posse ou
propriedade devido a uma ação judicial movida por terceiros que reivindicam um direito anterior sobre o
mesmo bem.

clique aqui para conhecer o material completo
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✅  Sociedade Limitada Unipessoal (SLU): Hoje é a melhor opção para
quem quer empreender sozinho com proteção patrimonial.

Substituiu a EIRELI
Apenas 1 sócio e responsabilidade limitada
❌ Sem exigência de capital mínimo

✅Empresário Individual: É uma pessoa natural que exerce a atividade
empresarial em seu nome. ❗ Responsabilidade ILIMITADA

 Ou seja: responde com seu patrimônio pessoal
✅ Sociedades: Quando duas ou mais pessoas se unem para formar
uma empresa, cada uma tem sua parte no capital social.

INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS 📜📜INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS 📜
É obrigatório que o empresário se inscreva no Registro Público de Empresas
Mercantis antes de iniciar as suas atividades. Isso garante que ele tenha legalidade
para atuar e possa formalizar seus contratos e negócios. ✍️

Diferença entre Empresário Individual e Outros Tipos de Empresas

EMPRESÁRIO: O QUE É E QUEM PODEEMPRESÁRIO: O QUE É E QUEM PODE
EXERCER A ATIVIDADE EMPRESARIAL?EXERCER A ATIVIDADE EMPRESARIAL?
EMPRESÁRIO: O QUE É E QUEM PODE
EXERCER A ATIVIDADE EMPRESARIAL?

DICA 

memoriza.aí

O empresário pode ser uma pessoa natural (física) ou pessoa jurídica (uma
empresa) que exerce atividade econômica organizada. Ele atua profissionalmente
para produzir ou circular bens e/ou serviços, com o objetivo de obter lucro. 

EMPRESÁRIO E EMPRESA

Pessoas menores de 16
anos são

absolutamente
incapazes de exercer a
atividade empresarial.
Caso tentem, os seus
atos serão nulos. ⚠️

Quem Está Impedido de Exercício de Empresa? 🚫
Existem situações legais em que uma pessoa não pode exercer a atividade
empresarial. Vamos conferir quem são esses impedidos e os motivos:

 MENORES DE 16 ANOS 🧒 INCAPAZES (MENORES DE 18 ANOS E OUTROS)
Menores de 18 anos (mas maiores de 16)
Ébrios habituais 🍺
Viciados em substâncias tóxicas 💊
Pessoas com doenças mentais
transitórias ou permanentes 🧠
Pródigos (aqueles que gastam
excessivamente) 💸

Essas pessoas são relativamente incapazes, ou seja, precisam de assistência para
validar seus atos empresariais. Caso atuem sem essa assistência, seus atos serão
anuláveis. ⚖️

Se a incapacidade surgir depois do início da atividade empresarial (por exemplo, se
o empresário adoecer mentalmente), ele não poderá mais exercer a atividade sem o
devido apoio. Caso contrário, seus atos serão anuláveis. 🛑

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-vespera/utm_source=Amostra


🚨🚨 CRIMES NA FALÊNCIA E CRIMES NA FALÊNCIA E
RECUPERAÇÃO JUDICIALRECUPERAÇÃO JUDICIAL
🚨 CRIMES NA FALÊNCIA E
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

DICA 
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O processo de recuperação judicial e falência também envolve questões de
responsabilidade criminal. Atos fraudulentos ou irregulares durante esse processo
podem resultar em crimes falimentares.

FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS - LEI N. 11.101/2005 (LRE)

🚫🚫 FRAUDES E CRIMES FALIMENTARES: FRAUDES E CRIMES FALIMENTARES:🚫 FRAUDES E CRIMES FALIMENTARES:
A empresa e seus administradores podem ser responsabilizados criminalmente se
forem encontrados atos fraudulentos durante a recuperação judicial, como:

 ✔ 💼 Exemplo: 
 Se os responsáveis pela empresa venderem

ativos de forma fraudulenta, prejudicando
seus credores, isso é considerado crime

falimentar e pode resultar em penas severas.

✅Venda fraudulenta de bens para
ocultar ativos e enganar credores.

✅Ocultação de documentos fiscais
para evitar o pagamento de tributos.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-vespera/utm_source=Amostra


O bloqueio ou sequestro de verba pública, por decisões judiciais, de empresa
estatal prestadora de serviço público em regime não concorrencial e sem intuito
lucrativo primário é inconstitucional.

É importante lembrar que a LOA não pode prever dotação para despesa com
duração superior a um exercício financeiro que não conste no Plano
Plurianual (PPA). Além disso, também é proibida a consignação de crédito com
finalidade imprecisa ou dotação ilimitada. A LOA, no âmbito federal, será
apreciada por Comissão Mista Permanente.

PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO VI

memoriza.aí
DICA

Lei OrçamentáriaLei Orçamentária
AnualAnual

Lei Orçamentária
Anual

A Lei Orçamentária Anual (LOA) é responsável por compreender todas as
despesas e receitas do Estado, incluindo os orçamentos de investimento, fiscal
e da seguridade social. A LOA deve estar em compatibilidade com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO).

o que precisamos saber?
O projeto da LOA deve ser encaminhado
ao Congresso até 31 de agosto e deve ser
devolvido para sanção até o término da
sessão legislativa. Sua vigência é de um
ano, correspondendo ao exercício civil.

Jurisprudência
O STF decidiu que as decisões judiciais que determinam a
constrição de verbas públicas oriundas do Fundo Estadual de
Saúde (FES) são inconstitucionais, pois devem ser aplicadas
compulsoriamente na área da saúde e não em outras
finalidades específicas. O STF também reconheceu a
inconstitucionalidade de decisão judicial que determina a
constrição de verbas de empresa estatal que desempenha
serviço público essencial em regime não concorrencial e sem
intuito de lucro.

clique aqui para conhecer o material completo
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De acordo com a LC 101/00, a Lei de Diretrizes Orçamentárias
também incluirá o Anexo de Metas Fiscais, que determina metas
anuais em valores correntes e constantes, relacionadas a receitas,
despesas, resultados nominal e primário, e o montante da dívida
pública, para o ano em questão e os dois subsequentes. 

A LDO também abrangerá o Anexo de Riscos Fiscais, onde os
passivos contingentes e outros riscos que possam impactar as
finanças públicas são avaliados, indicando as medidas a serem
tomadas caso se concretizem. 

Por sua vez, o projeto de lei orçamentária anual deve estar em
conformidade com o plano plurianual, a lei de diretrizes
orçamentárias e as normas da LC 101/00. A Lei Orçamentária Anual
deve incluir todas as despesas relacionadas à dívida pública,
mobiliária ou contratual, juntamente com as receitas
correspondentes. 

Planejamento
Conforme já falamos anteriormente, o orçamento público envolve a preparação e
implementação de três leis: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Lei deLei de
ResponsabilidadeResponsabilidade

Fiscal vFiscal v

Lei de
Responsabilidade

Fiscal v

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 V
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DICA

Esse processo requer um planejamento cuidadoso e aprovação legislativa,
seguindo a sequência PPA, LDO e LOA.

É proibido que o orçamento contenha créditos com propósitos vagos ou com
dotação ilimitada.

clique aqui para conhecer o material completo
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Para o governo federal

50% da da receita corrente líquida
(RCL), assim divididos:

Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com
pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá
exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

Despesa pública

LEI DELEI DE
RESPONSABILIDADERESPONSABILIDADE

FISCAL XFISCAL X

LEI DE
RESPONSABILIDADE

FISCAL X

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 X
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( se gastos totais com pessoal ultrapassarem 95% do limite estabelecido)

LIMITES COM GASTOS DE PESSOAL NA LRF

Para os municípios

60% da receita corrente líquida
(RCL), da seguinte forma:

54%
Executivo *Legislativo

Para os estados

60% da receita corrente líquida (RCL),
da seguinte forma:

*incluindo o Tribunal de Contas
do Município, quando houver *incluindo o Tribunal de Contas do Estado

SANÇÕES PARA QUEM ULTRAPASSAR OS LIMITES

Interrupção de transferências
voluntárias (e a sua contratação)
realizadas pelo Governo Federal

Impedimento de contratação de
operações de crédito

Impossibilidade para a obtenção
de garantias da União para a
contratação de operações de
crédito externo

Restrições à concessão de
contratação de pessoal e de
reajustes (apenas os aumentos
determinados por contratos e
pela Justiça são autorizados)

O agente administrativo (presidente,
governador, prefeito etc) que
ultrapassar os limites pode ter o
mandato cassado e está sujeito a
multa de 30% dos vencimentos
anuais, bem como inabilitação para
o exercício da função pública e
detenção, que poderá variar entre 6
meses e 4 anos

Executivo *Legislativo Ministério
Público

Judiciário
49% 6% 3% 2%6%

Executivo Judiciário MinistérioLegislativo
Público

40,9% 2,5% 0,6%6%

clique aqui para conhecer o material completo
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL I

LUGAR = UBIQUIDADE
TEMPO = ATIVIDADE

mnemônicomnemônicomnemônico

De acordo com o artigo 4º do CP, a lei penal aplicável é a que
estava em vigor no momento da ação ou omissão. 

No Direito Penal, utiliza-se a teoria da atividade, considerando o
crime como praticado no instante em que o agente executa a
conduta, o que ocorre após o início da ação.

ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIROENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIROENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO

Observação importante sobre a Constituição - Artigo 5º, XL da CF: a lei
penal não retroagirá, exceto para favorecer o réu.

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime será punível se não
estiver previsto anteriormente em lei. 

memoriza.aí
DICA

APLICAÇÃO DA LEI PENALAPLICAÇÃO DA LEI PENALAPLICAÇÃO DA LEI PENAL

lei penal no tempolei penal no tempolei penal no tempo

Contudo, ao contrário da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislação penal que favoreça o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos já julgados e com sentença
condenatória transitada em julgado.

Tempo do CrimeTempo do CrimeTempo do Crime

LLL UUU

AAATTT

clique aqui para conhecer o material completo
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CULPABILIDADE III

POTENCIAL CONSCIÊNCIA DA ILICITUDEPOTENCIAL CONSCIÊNCIA DA ILICITUDEPOTENCIAL CONSCIÊNCIA DA ILICITUDE

CASOS DE EMBRIAGUEZCASOS DE EMBRIAGUEZCASOS DE EMBRIAGUEZ

  Excludente deExcludente de
culpabilidadeculpabilidade
 Excludente de
culpabilidade

memoriza.aí
DICA

Embriaguez completa proveniente de caso fortuito ou forçaEmbriaguez completa proveniente de caso fortuito ou força
maiormaior  

Embriaguez completa proveniente de caso fortuito ou força
maior 

QUANDO A EMBRIAGUEZ SERÁ CAUSA DE EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE?

A embriaguez, definida como intoxicação aguda causada pela ingestão de álcool ou
outra substância análoga, não deve ser confundida com a exclusão da
imputabilidade penal. A embriaguez aguda, simples ou fisiológica não exclui a
responsabilidade penal, portanto, tome cuidado.

Somente a embriaguez completa, resultante de caso fortuito
(quando o agente não percebe que está ingerindo álcool ou
substância tóxica) ou força maior (quando o agente é obrigado a
se embriagar ou ingerir substância tóxica), pode ser considerada
uma causa de exclusão da responsabilidade penal. 

Se a embriaguez for incompleta, haverá uma redução de 1 a 2/3
da pena, o que significa que o agente é semi-imputável.

A embriaguez preordenada é considerada uma agravante genérica (art. 61, II, i do
CP), uma vez que o agente se embriaga intencionalmente para cometer uma
infração penal.

embriaguez preordenadaembriaguez preordenadaembriaguez preordenada

ESSA CAUSA DETERMINA QUE O AGENTE, POR MEIO DE UM ESFORÇO DE CONSCIÊNCIA
SIMPLES E EXIGÍVEL, PODE VERIFICAR SE A CONDUTA É LEGAL OU NÃO. NO ENTANTO,
A POTENCIAL CONSCIÊNCIA DA ILICITUDE PODE SER EVITADA POR MEIO DO ERRO DE
PROIBIÇÃO ESCUSÁVEL, QUE SERÁ ABORDADO MAIS ADIANTE NO TEMA DE ERRO.

clique aqui para conhecer o material completo
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Qualquer agente público, abrangendo uma ampla gama de pessoas que exerçam
atividades vinculadas ao poder público, como:

1.Servidores públicos e militares, ou pessoas equiparadas a eles.
2.Membros dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.
3.Membros do Ministério Público.
4.Membros de tribunais ou conselhos de contas.

A lei adota uma definição ampla de agente público, que inclui aqueles que exercem
função pública ainda que temporariamente, sem remuneração ou em caráter
excepcional, por meio de eleição, nomeação, contratação, ou qualquer forma de
investidura.

LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019 
DICA
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Crimes de mão própria: Isso significa
que apenas pessoas que possuem

vínculo com o poder público (agentes
estatais) podem praticar o crime de

abuso de autoridade, excluindo
particulares que não têm qualquer

relação com a administração pública.

  SUJEITOS DO CRIMESUJEITOS DO CRIME SUJEITOS DO CRIME
quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de

autoridade?
quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de

autoridade?

CRIMES DE ABUSO DE AUTORIDADE PRATICADOS
POR MILITARES SERÃO JULGADOS PELA JUSTIÇA

MILITAR, QUE É COMPETENTE PARA QUESTÕES
ENVOLVENDO ESSES AGENTES.

clique aqui para conhecer o material completo
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Sócio pratica ato ilícito sem
ordem direta da empresa,
mas em benefício dela → a

PJ responde.

Empresa constituída “de
fato” (sem registro formal)

comete ato lesivo →
também se aplica a lei.

A Lei 12.846/2013 estabelece que a pessoa jurídica responde objetivamente, nas
esferas administrativa e civil, por atos lesivos praticados em seu interesse ou
benefício, mesmo que não haja comprovação de dolo ou culpa de seus dirigentes.

🔸 O QUE A BANCA COSTUMA COBRAR
A banca costuma cobrar que a responsabilidade é objetiva, que alcança atos
praticados no interesse ou benefício da empresa, e que não exclui a
responsabilização individual de dirigentes e pessoas naturais envolvidas.

📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA

RESPONSABILIDADERESPONSABILIDADE
OBJETIVA DA PESSOAOBJETIVA DA PESSOA

JURÍDICAJURÍDICA
RESPONSABILIDADE

OBJETIVA DA PESSOA
JURÍDICA

LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)
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DICA

Mesmo que o autor direto seja um funcionário ou terceiro intermediário, a pessoa
jurídica continua responsável.

A lei determina que empresas — independentemente
de porte, modelo societário ou formalização —
respondem sem necessidade de demonstrar culpa
quando seus atos causam prejuízo à Administração
Pública nacional ou estrangeira. 

A responsabilização decorre do vínculo entre o ato
ilícito e o interesse/benefício da empresa. 

Funcionário oferece
vantagem indevida a servidor

para fechar contrato → PJ
responde objetivamente.

Consultor externo frauda
licitação em nome da

empresa → benefício à PJ =
responsabilização objetiva.

clique aqui para conhecer o material completo
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A economia de Goiás é diversificada, com destaque para agricultura,
pecuária, indústria, mineração e produção de energia, setores que
sustentam o desenvolvimento econômico e social do estado.

O estado se destaca na produção de grãos, como soja, milho e arroz, contribuindo
significativamente para o agronegócio brasileiro e gerando emprego e renda no
campo.

AGRICULTURA PRODUTIVAAGRICULTURA PRODUTIVAAGRICULTURA PRODUTIVA

INDÚSTRIA DIVERSIFICADAINDÚSTRIA DIVERSIFICADAINDÚSTRIA DIVERSIFICADA

A criação de gado de corte e leiteiro é intensa em Goiás,
garantindo abastecimento de carne e leite, além de
movimentar a economia local com empregos e negócios
relacionados.

Setores como alimentos, metalurgia e siderurgia impulsionam
o crescimento industrial, oferecendo empregos e agregando
valor à produção local.

O QUE PRECISAMOS SABER?

DICA 

AGRICULTURA, PECUÁRIA,AGRICULTURA, PECUÁRIA,  
INDÚSTRIA, MINERAÇÃO E ENERGIAINDÚSTRIA, MINERAÇÃO E ENERGIA
AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
INDÚSTRIA, MINERAÇÃO E ENERGIA

ECONOMIA DE GOIÁS

A extração de níquel, ouro e calcário é um dos pilares
econômicos do estado, contribuindo para exportações, atraindo
investimentos em infraestrutura e gerando empregos diretos e
indiretos, além de movimentar setores complementares da
economia local.

ENERGIA ESTRATÉGICAENERGIA ESTRATÉGICAENERGIA ESTRATÉGICA
Goiás se destaca na produção de energia hidrelétrica, garantindo
fornecimento confiável para o estado e regiões vizinhas,
reforçando sua importância no setor energético nacional.

clique aqui para conhecer o material completo
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Durante o período colonial, a exploração do ouro levou à criação de
uma estrutura administrativa rígida, voltada principalmente para
controlar a produção, cobrar impostos e organizar o território
minerador, garantindo os interesses da Coroa Portuguesa.

A administração colonial nas áreas mineradoras era controlada pelas
Intendências das Minas, responsáveis por fiscalizar a extração e
garantir a cobrança de impostos, enquanto as Casas de Fundição
fundiam o ouro, registravam sua produção e aplicavam o quinto,
assegurando o domínio da Coroa sobre toda a atividade mineradora.

ADMINISTRAÇÃO COLONIAL NAS ÁREAS MINERADORASADMINISTRAÇÃO COLONIAL NAS ÁREAS MINERADORASADMINISTRAÇÃO COLONIAL NAS ÁREAS MINERADORAS

A ECONOMIA MINERADORAA ECONOMIA MINERADORAA ECONOMIA MINERADORA

A Coroa controlava a produção por meio de
impostos como o quinto (20% do ouro), a
capitação (cobrada por escravizado) e a
derrama (cobrança compulsória quando a
cota anual não era atingida).

A economia mineradora dependia do trabalho escravizado e
estimulou o crescimento de vilas, comércio e atividades de
abastecimento, mas entrou em declínio com o esgotamento
das jazidas no final do século XVIII.

O QUE PRECISAMOS SABER?

DICA 

ECONOMIA MINERADORA NOECONOMIA MINERADORA NO
PERÍODO COLONIALPERÍODO COLONIAL

ECONOMIA MINERADORA NO
PERÍODO COLONIAL

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E

A mineração marcou profundamente o
período colonial, moldando a

organização social, econômica e urbana
das regiões auríferas.

clique aqui para conhecer o material completo
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ATUALIDADES
DICA 

  GUERRA ISRAEL XGUERRA ISRAEL X
IRÃIRÃ

 GUERRA ISRAEL X
IRÃ

memoriza.aí

🧠 Memoriza
🇮🇱 x 🇮🇷 = ataques diretos + guerras indiretas (proxy wars), risco de guerra regional,
petróleo e segurança energética no centro da disputa. Oriente Médio instável →
reflexo imediato no preço do petróleo e na economia mundial.

💡 DICA DE PROVA

Proxy war: guerra indireta, quando um país usa
aliados ou milícias para atacar seu adversário.

Oriente Médio = petróleo + instabilidade =
impacto global na economia.

Estreito de Ormuz é ponto-chave: qualquer
bloqueio eleva preços e mexe com a política
energética mundial.

Israel e Irã não têm relações diplomáticas e se
veem como inimigos existenciais.

🌍 IMPACTOS GEOPOLÍTICOS E ECONÔMICOS
A instabilidade afeta o Golfo Pérsico, região que
abriga o Estreito de Ormuz, por onde passa
cerca de 20% de todo o petróleo mundial.
Preços internacionais do barril de petróleo
oscilaram fortemente em 2024, chegando a
superar US$ 100 após os ataques.
O aumento no preço do petróleo pressiona a
inflação global, afetando diretamente o Brasil
(importador de derivados) e outros países
emergentes.

clique aqui para conhecer o material completo
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É importante notar que o PL é, estruturalmente, uma sobra. Isso significa que, dos
bens e direitos totais da empresa, são deduzidas as dívidas, o que resulta no
valor do capital próprio da entidade. 

É por isso que o Patrimônio Líquido é frequentemente referido como o CAPITAL
PRÓPRIO da empresa. 
A teoria da entidade determina que o patrimônio da empresa é composto
pelo Capital Próprio mais o Passivo.

ESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTOESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTOESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTO

CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   IV

memoriza.aí
DICA

PATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

O Patrimônio Líquido é uma medida contábil que representa a situação líquida do
patrimônio de uma entidade. Em outras palavras, é o valor restante dos ativos da
empresa após a dedução de todos os passivos exigíveis. 

A FÓRMULA PARA O CÁLCULO DO PL É SIMPLES: BENS + DIREITOS – OBRIGAÇÕES.

BALANÇO PATRIMONIALBALANÇO PATRIMONIALBALANÇO PATRIMONIAL

PATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

ATIVOS
Bens + Direitos

PASSIVOS
Obrigações

Capital próprio

O PATRIMÔNIO TOTAL DE UMA EMPRESA É COMPOSTO POR RECURSOS DE TERCEIROS
(PASSIVO) E DOS PROPRIETÁRIOS (PL).

clique aqui para conhecer o material completo
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CUSTO DE MERCADORIACUSTO DE MERCADORIA
VENDIDAVENDIDA

CUSTO DE MERCADORIA
VENDIDA

Compras (+) 
Frete sobre compras (+) 
Seguro sobre compras (+) 
Carga e descarga de mercadorias compradas (+) 
Impostos/taxas/tarifas de importação (–) 
Descontos e abatimentos obtidos na compra (–) 
Desconto comercial obtido (–) 
Devolução de compras (–) 
Compras canceladas (–) 
Impostos recuperáveis (ICMS/PIS/Cofins sobre compras)

CMV = Estoque Inicial + COMPRAS LÍQUIDAS – Estoque Final

COMPONENTES DA COMPRA LÍQUIDA:

A superavaliação ou subavaliação dos estoques afetam diretamente o CMV e,
consequentemente, o Resultado com Mercadorias.

O valor líquido das compras é calculado a partir das compras brutas, adicionando
despesas que geralmente constam na nota fiscal e subtraindo impostos
recuperáveis, descontos obtidos, devoluções de compras e compras canceladas.

É CALCULADO PELA SEGUINTE FÓRMULA: 

DRE E DRA V
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O Custo da Mercadoria Vendida (CMV) é
tratado como uma despesa na apuração do
resultado, mas é apresentado
separadamente como o custo das vendas.

O Estoque Inicial é o montante apresentado como estoque final no exercício
passado.
O Estoque Final é levantado pelo inventário do exercício corrente.

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 
PLANEJAMENTO 

DE AUDITORIADE AUDITORIADE AUDITORIA

O planejamento de auditoria consiste na definição prévia de objetivos, escopo,
critérios e procedimentos necessários à execução dos trabalhos de forma
eficiente e sistemática.

É regra estabelecer objetivos claros e delimitar o escopo da auditoria,
considerando áreas, períodos e processos a serem examinados.
Constitui condição específica a identificação dos riscos relevantes e dos
controles internos existentes. O planejamento deve ser formalizado antes
do início dos trabalhos de campo.

DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS E ESCOPO DADEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS E ESCOPO DA
AUDITORIAAUDITORIA

DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS E ESCOPO DA
AUDITORIA

ALOCAÇÃO DE RECURSOS EALOCAÇÃO DE RECURSOS E
DEFINIÇÃO DA EQUIPE DE AUDITORIADEFINIÇÃO DA EQUIPE DE AUDITORIA

ALOCAÇÃO DE RECURSOS E
DEFINIÇÃO DA EQUIPE DE AUDITORIA

É regra elaborar plano de auditoria contendo cronograma, recursos
necessários e procedimentos a serem aplicados. Constitui condição
específica a definição de testes, técnicas e evidências a serem
coletadas durante a execução. Constitui exceção a alteração do plano
apenas quando identificadas mudanças relevantes no risco ou no
ambiente auditado.

O planejamento deve ser submetido à revisão e aprovação pela
autoridade competente antes do início dos trabalhos. É regra ajustar o
plano sempre que identificadas inconsistências ou alterações no contexto
auditado. Constitui exceção a manutenção integral do planejamento
apenas quando não houver mudanças nos riscos ou nas condições
inicialmente avaliadas.

O QUE PRECISAMOS SABER?

Devem ser designados auditores com competência técnica compatível
com a complexidade dos trabalhos a serem realizados. É regra assegurar
independência, objetividade e segregação de funções na composição da
equipe. Constitui condição específica a adequação dos recursos humanos
e materiais ao prazo estabelecido para execução.
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clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-vespera/utm_source=Amostra


 NBC TA

A auditoria não corrige problemas — ela provoca a melhoria da gestão ao:
✔ Identificar fragilidades e riscos
✔ Apontar oportunidades de aperfeiçoamento
✔ Recomendar ações corretivas e preventivas
✔ Monitorar a implementação das recomendações
✔ Dar feedback sistemático ao gestor

⚠️ PEGADINHA COMUM: A AUDITORIA INTERNA NÃO EXECUTA CONTROLES, ELA AVALIA
CONTROLES.

DICA

O PAPEL DA AUDITORIA INTERNAO PAPEL DA AUDITORIA INTERNA
NA MELHORIA CONTÍNUA DANA MELHORIA CONTÍNUA DA

GOVERNANÇA PÚBLICAGOVERNANÇA PÚBLICA
O PAPEL DA AUDITORIA INTERNA
NA MELHORIA CONTÍNUA DA

GOVERNANÇA PÚBLICA
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O trabalho da auditoria aumenta a qualidade das decisões, pois:
Traz informações confiáveis
Verstige desvios e riscos
Analisa impactos
Aponta falhas estruturais
Fornece evidências para corrigir rotas

A Auditoria Interna apoia a governança ao:

1️⃣ Promover
transparência e

integridade

 2️⃣ Avaliar a
efetividade dos

controles internos

3️⃣ Monitorar riscos
relevantes

 4️⃣ Apoiar o
cumprimento legal e

normativo

5️⃣ Fornecer
segurança razoável

aos tomadores de
decisão

 6️⃣ Melhorar a
prestação de contas

(accountability)

ATUAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O MODELO DAS TRÊS LINHAS
Na perspectiva da governança:

1ª Linha: gestão operacional
2ª Linha: gestão de riscos, integridade e conformidade
3ª Linha: auditoria interna

A Auditoria Interna atua na Terceira Linha, exercendo:
✅ Independência
✅ Avaliação objetiva
✅ Revisão crítica dos controles
✅ Recomendações estratégicas

⚠️ A BANCA ADORA PERGUNTAR: A 3ª LINHA NÃO PARTICIPA DA EXECUÇÃO DE CONTROLES.

clique aqui para conhecer o material completo
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 NBC TA
DICA

O objetivo principal é:
✔ Aumentar o grau de confiança dos usuários sobre informações ou processos
avaliados.
Isso é feito por meio de:

Evidências suficientes e apropriadas
Conclusões expressas de forma clara
Relatórios estruturados

ESTRUTURA CONCEITUAL:ESTRUTURA CONCEITUAL:
OBJETIVO, ESCOPO E PREMISSASOBJETIVO, ESCOPO E PREMISSAS

ESTRUTURA CONCEITUAL:
OBJETIVO, ESCOPO E PREMISSAS
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É o conjunto de princípios, fundamentos e diretrizes para qualquer trabalho de
asseguração realizado por auditor interno ou independente.
Ela se aplica:

À auditoria
À revisão
A procedimentos previamente acordados
A outros trabalhos de asseguração

1️⃣ Asseguração Razoável
Reduz risco de auditoria a um nível aceitavelmente baixo.
Resulta em conclusão positiva:
“Em nossa opinião, … está apresentado adequadamente.”

⚠️ É UM SUPORTE CONCEITUAL → NÃO TRAZ REGRAS ESPECÍFICAS DE EXECUÇÃO.

A Estrutura Conceitual reconhece dois tipos:

2️⃣ Asseguração Limitada
Redução de risco é mais limitada.
Conclusão negativa ou moderada:
“Com base nos procedimentos aplicados, nada chegou ao nosso
conhecimento que indicasse…”

Segundo a NBC TA, todo trabalho requer:
1️⃣ Três partes envolvidas:

Auditor
Parte responsável
Usuários previstos

2️⃣ Objeto apropriado
 (clareza, mensurabilidade, disponibilidade de critérios)
3️⃣ Critérios adequados
 (regras, procedimentos, padrões ou legislação)
4️⃣ Evidências apropriadas
 (suficientes, relevantes, confiáveis)
5️⃣ Relatório de asseguração
 (conclusão clara, contexto, limitações)

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

1️⃣ DADOS
São valores brutos, sem contexto.
 👉 “10”, “Maria”, “2024”
2️⃣ INFORMAÇÃO
É o dado organizado e com significado.
 👉 “Maria tem 10 anos”
3️⃣ TABELA
Estrutura que organiza os dados em:

linhas (registros)
colunas (campos)

4️⃣ REGISTRO (LINHA)
Representa uma entidade completa.
Exemplo: um aluno.
5️⃣ CAMPO (COLUNA)
Representa um atributo da entidade.
Exemplo: nome, idade, CPF.

🔑🔑 TIPOS DE CHAVES TIPOS DE CHAVES🔑 TIPOS DE CHAVES

✔ Chave Primária (Primary Key)
Identifica unicamente um registro.
📌 Não pode se repetir.

✔ Chave Estrangeira (Foreign Key)
Faz a ligação entre tabelas.
📌 Garante relacionamento entre dados.

Um Banco de Dados é um conjunto organizado de dados relacionados,
armazenados de forma estruturada para permitir acesso, manipulação e
atualização eficientes.

📌 É utilizado para armazenar informações de forma segura e organizada, sendo
essencial em sistemas governamentais, empresariais e de inteligência.

🏗 PRINCIPAIS🏗 PRINCIPAIS
ELEMENTOSELEMENTOS
🏗 PRINCIPAIS

ELEMENTOS

O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?

FUNDAMENTOS DE BANCO DE DADOS

💻💻 LINGUAGEM SQL LINGUAGEM SQL💻 LINGUAGEM SQL
A SQL (Structured Query Language) é utilizada para:
✔ consultar dados (SELECT)
 ✔ inserir dados (INSERT)
 ✔ atualizar dados (UPDATE)
 ✔ excluir dados (DELETE)

🔗🔗 MODELO RELACIONAL MODELO RELACIONAL🔗 MODELO RELACIONAL
O modelo mais cobrado em prova é
o modelo relacional, onde:
✔ os dados são organizados em
tabelas
 ✔ há relacionamento entre tabelas
 ✔ utiliza chaves para conexão

memoriza.aí
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DICA 

✔ identificar padrões
ocultos
✔ prever comportamentos
futuros
✔ apoiar a tomada de
decisão
 ✔ descobrir relações entre
dados

🔹 CLASSIFICAÇÃO
Organiza dados em categorias.

📌 Ex: classificar clientes como “inadimplentes” ou “não
inadimplentes”.
🔹 REGRESSÃO

Prevê valores numéricos.
📌 Ex: previsão de vendas.
🔹 ASSOCIAÇÃO

Identifica relações entre dados.
📌 Ex: “quem compra X também compra Y”.
🔹 CLUSTERIZAÇÃO (CLUSTERING)

Agrupa dados semelhantes.
📌 Ex: segmentação de clientes.
🔹 DETECÇÃO DE ANOMALIAS

Identifica comportamentos fora do padrão.
📌 Ex: fraudes.

Data Mining (Mineração de Dados) é o processo de descobrir padrões, tendências
e conhecimentos ocultos em grandes volumes de dados, utilizando técnicas
estatísticas, matemáticas e de aprendizado de máquina.
📌 Vai além da simples consulta: busca insights que não são óbvios.

📌📌CONCEITO CENTRALCONCEITO CENTRAL📌CONCEITO CENTRAL
DATA MINING

🎯🎯 FINALIDADE FINALIDADE🎯 FINALIDADE

📌 O Data Warehouse armazena os dados
 📌 O Data Mining analisa e descobre padrões
nesses dados
👉 DW = armazenamento
 👉 Data Mining = descoberta de conhecimento

🔍🔍 PRINCIPAIS TÉCNICAS PRINCIPAIS TÉCNICAS🔍 PRINCIPAIS TÉCNICAS

🏢🏢 RELAÇÃO RELAÇÃO
COM DATACOM DATA
WAREHOUSEWAREHOUSE

🏢 RELAÇÃO
COM DATA
WAREHOUSE

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-vespera/utm_source=Amostra


TÉRMINO DETÉRMINO DE
TRATAMENTO DE DADOSTRATAMENTO DE DADOS

TÉRMINO DE
TRATAMENTO DE DADOS

DO TÉRMINO DO TRATAMENTO DE DADOS 

O Artigo 15 da LGPD estabelece as condições para o término do tratamento de
dados pessoais, enquanto o Artigo 16 define as situações em que os dados pessoais
podem ser eliminados após o término do tratamento. Vamos analisar ambos:

DICA
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O tratamento dos dados pessoais deve cessar quando for verificado que a
finalidade para a qual foram coletados foi alcançada, ou quando os dados
deixarem de ser necessários ou pertinentes para essa finalidade específica.

O tratamento dos dados deve cessar ao término do período estabelecido para
essa atividade.

O tratamento dos dados deve cessar caso o titular comunique sua decisão de
revogar o consentimento, conforme previsto no § 5º do art. 8º da LGPD,
respeitando-se o interesse público.

O tratamento dos dados deve cessar caso haja determinação da agência
nacional, especialmente em casos de violação das disposições da LGPD.

Os dados pessoais podem ser eliminados após o
término do tratamento, exceto se houver obrigação
legal ou regulatória que determine sua conservação.

Os dados pessoais podem ser mantidos para estudos
por órgão de pesquisa, desde que seja garantida a
anonimização dos dados sempre que possível.

Os dados pessoais podem ser transferidos a terceiros,
desde que respeitados os requisitos de tratamento de
dados estabelecidos na LGPD.

Os dados pessoais podem ser mantidos para uso
exclusivo do controlador, desde que seja vedado o
acesso por terceiros e que os dados estejam
anonimizados.

Artigo 15 - Término do tratamento de dados pessoais:

Artigo 16 - Eliminação dos dados pessoais:
JÁ CAIU EM PROVA!!!

clique aqui para conhecer o material completo
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Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o
tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos
dados pessoais. 
Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por
órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica.
Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a
divulgação.

  LEI Nº 12.527/2011 IVLEI Nº 12.527/2011 IV LEI Nº 12.527/2011 IV

ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV
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A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

ULTRASSECRETO: 
Informações cuja divulgação pode causar danos graves à
segurança do Estado ou às relações exteriores. O prazo

máximo de confidencialidade é de 25 anos, podendo ser
prorrogado.

SECRETO: 
Informações cuja divulgação pode prejudicar a segurança
do Estado ou interesses nacionais. O prazo máximo de

confidencialidade é de 15 anos.

RESERVADO: 
Informações cuja divulgação pode afetar a administração

pública ou interesses públicos. O prazo máximo de
confidencialidade é de 5 anos.

A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes. 

Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança
nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos. 

clique aqui para conhecer o material completo
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CONECTIVOS LÓGICOS VII

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?
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TRUQUES MNEMÔNICOSTRUQUES MNEMÔNICOS
  E ESQUEMASE ESQUEMAS

TRUQUES MNEMÔNICOS
 E ESQUEMAS

DICA

ENTENDA DE UMA VEZ E MEMORIZE CADA CONECTIVO LÓGICO!ENTENDA DE UMA VEZ E MEMORIZE CADA CONECTIVO LÓGICO!ENTENDA DE UMA VEZ E MEMORIZE CADA CONECTIVO LÓGICO!

CONECTIVO "E" — CONJUNÇÃO ( ^ )
✔️ Só é verdadeiro quando as duas partes são verdadeiras.

 Pensa assim: as duas proposições precisam trabalhar juntas.
 Se uma for falsa → tudo fica falso.

CONECTIVO "OU" — DISJUNÇÃO ( ∨ )
✔️ É verdadeiro quando pelo menos uma parte é verdadeira.

 É o famoso: tem opção!
 Só é falso quando as duas proposições forem falsas.

CONECTIVO "NÃO" — NEGAÇÃO ( ~ )
✔️ Inverte o valor lógico.

 Se era verdadeiro → fica falso.
 Se era falso → fica verdadeiro.
 É literalmente “negar” a proposição.

CONECTIVO "SE... ENTÃO..." — IMPLICAÇÃO ( → )
✔️ Só é falso em uma situação:

 👉 a parte do “se” é verdadeira
 👉 e a parte do “então” é falsa
 Em todos os outros casos, a implicação é verdadeira.

CONECTIVO "SE E SOMENTE SE" — BICONDICIONAL ( ↔ )
✔️ É verdadeiro quando as duas proposições têm o mesmo valor.

 As duas são verdadeiras ou as duas são falsas.
 Pensa assim: ou acontecem juntas, ou não acontecem juntas.

clique aqui para conhecer o material completo
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TAUTOLOGIA

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?
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COMO FAÇO PARA RECONHECER UMACOMO FAÇO PARA RECONHECER UMA
TAUTOLOGIA?TAUTOLOGIA?

COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA
TAUTOLOGIA?

DICA

EXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA TAUTOLOGIAEXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA TAUTOLOGIAEXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA TAUTOLOGIA

Uma tautologia é uma expressão lógica que é
sempre verdadeira, independentemente
dos valores de verdade das proposições
individuais que a compõem. Em outras
palavras, uma tautologia é uma afirmação que
é verdadeira em todas as circunstâncias.

Suponhamos que você tenha uma proposição composta, que chamaremos de P,
e deseja determinar se ela é uma tautologia.

Passo 1: Liste todas as possíveis combinações de valores verdadeiros (V) e falsos (F)
para as proposições simples que compõem P. Se você tiver n proposições simples,
haverá 2^n combinações possíveis.

Passo 2: Para cada combinação, avalie a proposição composta P e determine seu
valor lógico (V ou F).

Passo 3: Analise a última coluna da tabela-verdade. Se todos os valores lógicos
nessa coluna forem verdadeiros (V), então a proposição composta é uma
tautologia.

A ¬A A ∨ ¬A)

V F V

F V V

Vamos considerar a proposição composta:
P = (A ∨ ¬A)

Aqui, estamos usando o conectivo de disjunção (OU) e o conectivo de negação
(NÃO).

Nesta tabela-verdade, temos duas colunas representando os valores de A e ¬A
(negação de A), e a terceira coluna representa a proposição composta (A ∨ ¬A).

Observamos que, independentemente dos valores de verdade de A, a proposição A
∨ ¬A é sempre verdadeira (V). Isso torna essa proposição uma tautologia, pois ela
é verdadeira em todas as combinações possíveis de valores de A.

clique aqui para conhecer o material completo
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A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS COMPOSTO É:A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS COMPOSTO É:A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS COMPOSTO É:

Um capital de R$ 3.800,00 foi aplicado a juros de 3% ao trimestre durante um ano.
Qual o valor final acumulado após esse período? 

O montante é obtido somando o capital com o juro: M = C + J 
A taxa (i) e o tempo (t) devem estar sempre na mesma unidade!

Onde:
M é o montante total (incluindo o principal e os juros acumulados).
C é o capital principal.
i é a taxa de juros anual.
t é o tempo em anos.

No cálculo de juros compostos, a porcentagem
de juros é aplicada não apenas ao valor
principal, mas também aos juros acumulados
ao longo do tempo. Isso significa que os juros
são calculados sobre o valor principal mais os
juros acumulados em cada período.

Os juros compostos são chamados "compostos" porque os juros ganhos em
um período são adicionados ao principal para o próximo período.

EXEMPLO DE JUROS COMPOSTO:EXEMPLO DE JUROS COMPOSTO:EXEMPLO DE JUROS COMPOSTO:

MATEMÁTICA FINANCEIRA  
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DICA

Calculando:

JUROS COMPOSTOSJUROS COMPOSTOSJUROS COMPOSTOS

Agora multiplicamos:

O valor final acumulado após um ano será aproximadamente R$ 4.276,90. ✅

clique aqui para conhecer o material completo
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CRITÉRIOS AMANDO BELCHIOR

LÍNGUA ESTRANGEIRA 10 6

PROVA PRÁTICA 9 7

PROVA ESPECÍFICA 8 8

ANÁLISE DE
CURRÍCULO

7 10

Para calcular a média ponderada,
calculamos o produto de cada
valor por seu respectivo peso e,
depois, calculamos a soma entre
esses produtos e dividimos pela
soma dos pesos.

O CANDIDATO QUE POSSUI MAIOR MÉDIA É O
BELCHIOR, LOGO ELE SERÁ CONTRATADO.

Durante uma seleção de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e
cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcançasse maior
nota. Vamos encontrar, então, o candidato que possui maior média.

Prova de língua estrangeira → peso 1
Prova prática → peso 2

Prova específica da área→ peso 3
Análise de currículo → peso 4

Na média aritmética ponderada, são atribuídos pesos para cada um dos valores.
Quanto maior for o peso, maior será a influência daquele determinado dado no
valor da média aritmética ponderada.

Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a fórmula:

Entre as medidas centrais, a mais utilizada é a média. Existem vários tipos de média,
mas as mais comuns são a média aritmética simples e a média aritmética
ponderada.

MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL

memoriza.aí
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médIA PONDERADAmédIA PONDERADAmédIA PONDERADA
O QUE É ISSO?

exemplo na prática:exemplo na prática:exemplo na prática:

Pesos

Valores do conjunto

Então, calcularemos as médias:

OS CANDIDATOS ARMANDO E BELCHIOR TIVERAM AS SEGUINTES NOTAS:

clique aqui para conhecer o material completo
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Sendo,
V: variância
xi: valor observado
MA: média aritmética da amostra
n: número de dados observados

FESTA A - DADOS: 1 ANO, 2 ANOS, 2 ANOS, 12 ANOS, 12 ANOS E 13 ANOS

A variância é determinada pela média dos quadrados das diferenças entre cada
uma das observações e a média aritmética da amostra.
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DICA 

VARIÂNCIAVARIÂNCIAVARIÂNCIA

EXEMPLO 1:EXEMPLO 1:EXEMPLO 1:

O QUE É ISSO?

O cálculo é feito com base na seguinte fórmula:

Considerando as idades das crianças das duas festas indicadas anteriormente, vamos
calcular a variância desses conjuntos de dados.

MÉDIA:

VARIÂNCIA:

FESTA B - DADOS: 5 ANOS, 6 ANOS, 7 ANOS, 7 ANOS, 8 ANOS E 9 ANOS

MÉDIA:

VARIÂNCIA:

OBSERVE QUE APESAR DA MÉDIA SER IGUAL, O VALOR DA VARIÂNCIA É BEM DIFERENTE,
OU SEJA, OS DADOS DO PRIMEIRO CONJUNTO SÃO BEM MAIS HETEROGÊNEOS.

MEDIDAS DESCRITIVAS(DISPERSÃO )

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

⚙ COMO FUNCIONa
👉 Um valor futuro é
descontado por uma taxa de
juros:
Valor Presente < Valor Futuro

📊 EXEMPLO
Venda a prazo:

Valor futuro: R$ 1.000
(receber em 1 ano)
Valor presente: R$ 900

📌 Diferença (R$ 100) =
componente financeiro (juros)

O Ajuste a Valor Presente (AVP)
consiste em trazer para o valor atual
(presente) um valor que será
recebido ou pago no futuro,
considerando uma taxa de
desconto.
📌  Baseia-se no conceito de que o
dinheiro hoje vale mais do que no
futuro.

🔄 APLICAÇÃO
O AVP deve ser aplicado
quando:
✔ operações a prazo
relevantes
 ✔ efeito financeiro
significativo
 ✔ longo prazo

CONCEITO GERALCONCEITO GERALCONCEITO GERAL

✔ refletir o valor real das operações a
prazo
 ✔ evitar distorções nas demonstrações
contábeis
 ✔ separar componente financeiro de
operações

🎯🎯 FINALIDADE FINALIDADE🎯 FINALIDADE

O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?

AJUSTE A VALOR PRESENTE (AVP)

📌 CASOS COMUNS
✔ contas a receber
 ✔ contas a pagar
 ✔ empréstimos
 ✔ financiamentos

❗ Nem toda operação
a prazo exige AVP
❗ Só quando o efeito
for relevante (material)
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DICA 
MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO

📍 O QUE PRECISO SABER?
A margem de contribuição é o valor que
sobra das vendas após a dedução dos
custos e despesas variáveis, servindo
para:
✔ cobrir os custos fixos
 ✔ gerar lucro

O QUE PRECISOO QUE PRECISO
SABER?SABER?

O QUE PRECISO
SABER?

Produto vendido por R$ 100
Custo variável: R$ 60

👉 Margem de contribuição = R$ 40
📌 Esse valor ajuda a pagar custos fixos e gerar lucro.

📌📌 EXEMPLO EXEMPLO📌 EXEMPLO

📊 FÓRMULA
✔ MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO TOTAL:
MC = Receita – Custos Variáveis

✔ MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO
UNITÁRIA:
MC = Preço de Venda – Custo Variável
Unitário

📈📈 INTERPRETAÇÃO INTERPRETAÇÃO📈 INTERPRETAÇÃO
✔ quanto maior a margem → melhor
 ✔ indica capacidade de gerar resultado

📉📉 PONTO DE PONTO DE
EQUILÍBRIOEQUILÍBRIO
📉 PONTO DE
EQUILÍBRIO

A margem é usada para calcular o ponto de equilíbrio:
👉 quando:
Margem de Contribuição = Custos Fixos
📌 Nesse ponto, o lucro é zero.

❗ Margem de
contribuição ≠ lucro
 ❗ Ainda é necessário
pagar custos fixos
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DICA 

O QUE É E QUANDO SEO QUE É E QUANDO SE
APLICA?APLICA?

O QUE É E QUANDO SE
APLICA?

📊 O QUE COMPÕE A BASE
DE CÁLCULO

Inclui:
✔ valor da mercadoria ou
serviço
✔ frete (quando cobrado do
comprador)
 ✔ seguro
 ✔ despesas acessórias
 ✔ impostos incluídos no preço

A base de cálculo do ICMS é o valor sobre o qual será aplicada a alíquota do
imposto, servindo para determinar o montante devido.
📌 Em regra, corresponde ao valor da operação ou prestação.

ATENÇÃO!

❗  ICMS é “por dentro”
(faz parte da base)
❗  Frete e despesas
acessórias entram na
base

🎯 REGRA GERAL
👉 Base de cálculo = valor da
operação

✔ venda de mercadoria
✔ prestação de serviço
(transporte/comunicação)

🌍 IMPORTAÇÃO
Na importação, a base
inclui:
✔ valor aduaneiro
 ✔ imposto de importação
 ✔ IPI
 ✔ despesas aduaneiras

📌 Base mais ampla!

BASE DE CÁLCULO DO ICMS

CONCEITO GERALCONCEITO GERALCONCEITO GERAL

🚨🚨 INCLUSÃO DO PRÓPRIO ICMS INCLUSÃO DO PRÓPRIO ICMS🚨 INCLUSÃO DO PRÓPRIO ICMS

📌 REGRA IMPORTANTE:
👉 o ICMS integra sua própria base (“cálculo por
dentro”)

📌 EXEMPLO
Produto custa R$ 1.000 (com ICMS incluso)
👉 o imposto já está dentro desse valor
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DICA 

🔄 EMISSÃO
1️⃣ Venda realizada ao
consumidor
 2️⃣ NFC-e é gerada
eletronicamente
 3️⃣ Envio para a SEFAZ
 4️⃣ Autorização de uso
📌 Só é válida após
autorização.

🧩🧩
CARACTECARACTE
RÍSTICASRÍSTICAS

🧩
CARACTE
RÍSTICAS

✔ operação presencial ou
entrega imediata
 ✔ não identifica destinatário
(em regra)
 ✔ emissão mais simples que a
NF-e
 ✔ voltada ao consumidor final

📄📄 DANFE NFC-E DANFE NFC-E📄 DANFE NFC-E
📌 CONCEITO
É a representação simplificada da NFC-e.
✔ pode ser impressa ou enviada digitalmente
 ✔ contém QR Code para consulta
📌 Não substitui o documento eletrônico.

NFC: O QUE PRECISO SABER?NFC: O QUE PRECISO SABER?NFC: O QUE PRECISO SABER?

NOTA FISCAL DE CONSUMIDOR ELETRÔNICA (NFC-E)

⚙ COMO FUNCIONA

A Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica (NFC-e) é um documento fiscal digital utilizado para registrar
vendas ao consumidor final, substituindo documentos como o cupom fiscal e a nota fiscal de venda ao
consumidor.
📌 Usada principalmente no varejo.

📱 DIFERENCIAL IMPORTANTE
✔ pode ser consultada por QR
Code
 ✔ consumidor pode acessar
pelo celular

🎯🎯 FINALIDADE FINALIDADE🎯 FINALIDADE
✔ documentar vendas
ao consumidor final
 ✔ simplificar obrigações
fiscais
✔ permitir controle em
tempo real pelo Fisco
✔ reduzir uso de
equipamentos fiscais
(ECF)
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DICA 

CBS:CBS:
O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?

CBS:
O QUE PRECISO SABER?

🎯 FINALIDADE
✔ simplificar a tributação federal
sobre o consumo
 ✔ unificar tributos existentes
 ✔ reduzir cumulatividade
✔ aumentar transparência e
eficiência

Se a questão mencionar:
substituição de PIS e COFINS
tributação federal sobre consumo
IVA dual

🔄 O QUE A CBS SUBSTITUI?
A CBS substitui:
✔ PIS
 ✔ COFINS

📌 Unifica contribuições federais
sobre consumo.

A CBS (Contribuição sobre Bens e

Serviços) é um tributo federal criado

pela Emenda Constitucional nº

132/2023, incidente sobre o consumo

de bens e serviços.

📌  Integra o modelo de IVA Dual

adotado no Brasil.

✔ implementação gradual até 2033
✔ coexistência com o sistema atual
durante a adaptação

⏳⏳ TRANSIÇÃO TRANSIÇÃO⏳ TRANSIÇÃO

CBS (CONTRIBUIÇÃO SOBRE BENS E SERVIÇOS)

CONCEITO

⚙ PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS
✔ NÃO CUMULATIVA
✔ incide apenas sobre o valor
agregado
 ✔ permite crédito nas etapas
anteriores
📌 Evita o efeito cascata.
✔ BASE AMPLA
✔ incide sobre bens, serviços e direitos
📌 Modelo moderno e mais
abrangente.
✔ TRIBUTAÇÃO NO DESTINO
✔ imposto devido no local de consumo
✔ Competência federal
✔ administrada pela União

Está se referindo à CBS,
prevista na Emenda
Constitucional nº 132/2023.
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DICA 

✔ CRÉDITO AMPLO
direito de crédito sobre
diversas aquisições
✔ NEUTRALIDADE
evita que o imposto influencie
decisões econômicas
✔ TRANSPARÊNCIA
permite identificar o imposto
ao longo da cadeia
✔ APLICAÇÃO AO IBS E CBS
ambos seguem o modelo não
cumulativo

⚙ CARACTERÍSTICAS DO⚙ CARACTERÍSTICAS DO
MODELOMODELO

⚙ CARACTERÍSTICAS DO
MODELO

✔ evitar tributação em cascata
 ✔ garantir neutralidade
tributária
 ✔ reduzir distorções econômicas
 ✔ tornar o sistema mais
transparente

👉 O contribuinte pode descontar
(creditar) o imposto pago nas etapas
anteriores.

📊 LÓGICA BÁSICA
Imposto devido = Débitos – Créditos

Débito: imposto sobre a venda
Crédito: imposto pago na compra

📌 EXEMPLO PRÁTICO
1️⃣ Empresa compra insumo → paga
imposto (gera crédito)
2️⃣ Empresa vende produto → cobra
imposto (gera débito)
3️⃣ Paga apenas a diferença

📌 Resultado: tributa-se apenas o valor
agregado.

A não cumulatividade é o princípio segundo o qual o tributo incide apenas sobre o valor
agregado em cada etapa da cadeia econômica, evitando a cobrança em “cascata”.
📌 Prevista na Emenda Constitucional nº 132/2023 para o IBS e a CBS.

  VISÃO GERALVISÃO GERAL VISÃO GERAL

NÃO CUMULATIVIDADE (SISTEMA DE CRÉDITOS)

🎯🎯 FINALIDADE FINALIDADE🎯 FINALIDADE 🔄🔄 COMO FUNCIONA COMO FUNCIONA
(SISTEMA DE CRÉDITOS)(SISTEMA DE CRÉDITOS)
🔄 COMO FUNCIONA

(SISTEMA DE CRÉDITOS)
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DICA 
FATORES QUE INFLUENCIAM

  OFERTA E DEMANDAOFERTA E DEMANDA OFERTA E DEMANDA

Oferta e demanda são influenciadas por fatores não relacionados ao preço
do próprio bem, deslocando suas curvas no mercado.

É regra que renda, preferências, preços de bens substitutos e
complementares e expectativas afetam a demanda. Constitui condição
específica o deslocamento da curva: aumento da demanda desloca
para a direita; redução, para a esquerda. A variação do preço do próprio
bem gera movimento ao longo da curva, e não deslocamento.

FATORES QUE INFLUENCIAM A DEMANDAFATORES QUE INFLUENCIAM A DEMANDAFATORES QUE INFLUENCIAM A DEMANDA

DIFERENÇA ENTRE DESLOCAMENTO EDIFERENÇA ENTRE DESLOCAMENTO E
MOVIMENTO AO LONGO DA CURVAMOVIMENTO AO LONGO DA CURVA

DIFERENÇA ENTRE DESLOCAMENTO E
MOVIMENTO AO LONGO DA CURVA

Deslocamento ocorre por fatores externos ao preço do bem; movimento
ocorre por variação do próprio preço. É regra a distinção entre mudança
de demanda/oferta (curva) e quantidade demandada/ofertada (ponto).
Constitui condição específica a análise correta da variável alterada para
evitar erro conceitual.

O QUE PRECISAMOS SABER?

Alterações na oferta ou demanda modificam o preço e a quantidade de
equilíbrio. É regra que aumento da demanda eleva preço e quantidade,
enquanto aumento da oferta reduz preço e eleva quantidade. Constitui
exceção resultados distintos quando há variações simultâneas em oferta e
demanda, exigindo análise conjunta.

É regra que custos de produção, tecnologia, impostos, subsídios e
número de produtores afetam a oferta. Constitui condição específica o
deslocamento da curva: aumento da oferta desloca para a direita;
redução, para a esquerda. Mudanças no preço do próprio bem geram
movimento ao longo da curva, não alteração da oferta.
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  (CONCORRÊNCIA,(CONCORRÊNCIA,
MONOPÓLIO, OLIGOPÓLIO)MONOPÓLIO, OLIGOPÓLIO)

 (CONCORRÊNCIA,
MONOPÓLIO, OLIGOPÓLIO)

ESTRUTURAS DE MERCADO

É regra a existência de muitos vendedores e compradores,
com produtos homogêneos e livre entrada e saída. Constitui
condição específica a ausência de poder de mercado, sendo
as firmas tomadoras de preço. Há plena informação e
mobilidade de fatores de produção.

Estruturas de mercado classificam-se conforme número de agentes, barreiras à entrada e grau
de controle sobre preços (concorrência, monopólio e oligopólio). 

É regra a existência de um único fornecedor, com controle
significativo sobre o preço. Constitui condição específica a
presença de barreiras à entrada, como patentes, controle de
recursos ou regulação estatal. O monopolista define
quantidade e preço, sujeito à demanda de mercado.

DICA 

O oligopólio caracteriza-se pela presença de poucos fornecedores no mercado, com interdependência
estratégica entre as empresas. É regra que as decisões de preço e produção considerem as possíveis reações
dos concorrentes. Constitui condição específica a existência de barreiras à entrada e a possibilidade de
práticas coordenadas, como formação de cartel.

Comparação e implicações econômicas
Na concorrência perfeita, há eficiência alocativa; no monopólio, há poder de mercado e
possível perda de bem-estar. É regra que o oligopólio apresenta resultados
intermediários, podendo variar conforme o grau de cooperação entre firmas. Constitui
exceção intervenções estatais que regulam monopólios ou reprimem práticas
anticoncorrenciais.

⚠️  ASSIM, O GRAU DE CONCORRÊNCIA DETERMINA O COMPORTAMENTO DAS EMPRESAS E A
FORMAÇÃO DE PREÇOS NO MERCADO.
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso da SEFAZ GO!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram

clique aqui para conhecer o material completo

https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
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